
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2090317 - SC (2023/0280379-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : E M F
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA - SC030982

JOAO GABRIEL KUNTZE - SC057113
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. OFENSA AO SISTEMA ACUSATÓRIO. NÃO 
VERIFICAÇÃO VIOLAÇÃO DO ART. 26 DO CP. INEXISTÊNCIA. 
INIMPUTABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O art. 385 do Código de Processo Penal é compatível com o sistema 
acusatório e não foi derrogado pelas inovações acrescidas ao art. 3º-A 
do mesmo diploma legal pela Lei n. 13.964/2019. Desse modo, ainda 
que o Ministério Público manifeste pedido absolutório, é possível haver 
decisão condenatória, sem que isso importe em ofensa ao princípio 
acusatório ((ut, AgRg no AREsp n. 2.363.953/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 12/9/2023.)
2. Nos termos dos artigos 26 e 97 do Código Penal, aquele que, ao 
tempo da ação ou omissão, era inteiramente incapaz de entender o 
caráter ilícito do fato é isento de pena, podendo ser aplicada, entretanto, 
medida de segurança de internação em hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico, ou tratamento ambulatorial.
3. Na hipótese, as instâncias de origem, alicerçadas no Laudo Médico 
Pericial e no art. 26 do CP, desacolherem a tese de inimputabilidade do 
recorrente, não podendo esta Corte Superior imiscuir nas provas dos 
autos para entender de modo contrário. Incidência da Súmula n. 7 do 
STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2023.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. OFENSA AO SISTEMA ACUSATÓRIO. NÃO 
VERIFICAÇÃO VIOLAÇÃO DO ART. 26 DO CP. INEXISTÊNCIA. 
INIMPUTABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. O art. 385 do Código de Processo Penal é compatível com o sistema 
acusatório e não foi derrogado pelas inovações acrescidas ao art. 3º-A 
do mesmo diploma legal pela Lei n. 13.964/2019. Desse modo, ainda 
que o Ministério Público manifeste pedido absolutório, é possível haver 
decisão condenatória, sem que isso importe em ofensa ao princípio 
acusatório ((ut, AgRg no AREsp n. 2.363.953/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 12/9/2023.)
2. Nos termos dos artigos 26 e 97 do Código Penal, aquele que, ao 
tempo da ação ou omissão, era inteiramente incapaz de entender o 
caráter ilícito do fato é isento de pena, podendo ser aplicada, entretanto, 
medida de segurança de internação em hospital de custódia e tratamento 
psiquiátrico, ou tratamento ambulatorial.
3. Na hipótese, as instâncias de origem, alicerçadas no Laudo Médico 
Pericial e no art. 26 do CP, desacolherem a tese de inimputabilidade do 
recorrente, não podendo esta Corte Superior imiscuir nas provas dos 
autos para entender de modo contrário. Incidência da Súmula n. 7 do 
STJ.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 559/562, 

de minha relatoria, em que neguei provimento ao recurso especial considerando o 

entendimento desta Corte no sentido de que mesmo havendo manifestação ministerial 

pela absolvição é possível haver decisão condenatória, sem que isso importe em 

ofensa ao princípio acusatório. A matéria relacionada à inimputabilidade do recorrente foi 
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obstada pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A defesa discorre sobre o princípio acusatório, apontando julgado desta Corte 

para amparar sua tese.  Reitera a inimputabilidade do recorrente considerando seu 

diagnóstico de possuidor de enfermidades psiquiátricas. Sustenta que a dúvida sobre a 

capacidade do recorrente de se autodeterminar e entender os atos praticados já é 

suficiente para a sua absolvição.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Reitera-se o entendimento desta Corte se que o art. 385 do Código de Processo 

Penal é compatível com o sistema acusatório e não foi derrogado pelas inovações 

acrescidas ao art. 3º-A do mesmo diploma legal pela Lei n. 13.964/2019. Desse modo, 

ainda que o Ministério Público manifeste pedido absolutório, é possível haver decisão 

condenatória, sem que isso importe em ofensa ao princípio acusatório (ut, AgRg no 

AREsp n. 2.363.953/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 

12/9/2023.)

O julgado apontado pela defesa no presente agravo regimental para subsidiar a 

sua tese, além de ser anterior ao acima mencionado, ressalta em seu inteiro teor que de 

acordo com o STF, "o art. 385 do Código de Processo Penal permite ao juiz proferir 

sentença condenatória, embora o Ministério Público tenha requerido a absolvição. Tal 

norma, ainda que considerada constitucional, impõe ao julgador que decidir pela 

condenação um ônus de fundamentação elevado, para justificar a excepcionalidade de 

decidir contra o titular da ação penal." (AP n. 976, relator Ministro Roberto Barroso, 

Primeira Turma, DJe de 7/4/2020.) 

Exatamente como no caso concreto, em que o juiz sentenciante fundamentou a 
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condenação em estrita observância ao comando do art. 26 do CP e ao laudo pericial, 

concluindo que o recorrente deveria ser considerado parcialmente responsável pelos seus 

atos, o que inviabiliza a absolvição imprópria. (e-STJ fl. 282).

Consigne-se que nos termos dos artigos 26 e 97 do Código Penal, aquele que, 

ao tempo da ação ou omissão, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do 

fato é isento de pena, podendo ser aplicada, entretanto, medida de segurança de 

internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, ou tratamento ambulatorial. 

(AgRg no AREsp n. 1.923.481/SP, desta Relatoria, DJe de 25/10/2021. 

Na hipótese, como acima mencionado, as instâncias de origem, alicerçadas no 

Laudo Médico Pericial, desacolherem a tese de inimputabilidade do recorrente, não 

podendo esta Corte Superior imiscuir nas provas dos autos para entender de modo 

contrário. Incidência da Súmula n. 7 do STJ. A propósito:

 
RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL DO RÉU. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO PRETORIANO. COTEJO ANALÍTICO. 
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULAS N. 282 E 356, AMBAS DO STF. RECURSO 
ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NÃO CONHECIDO E 
AGRAVO DO RÉU CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL.
[...]
8. Para acolher a tese isolada do agravante de que não era capaz de entender 
o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento 
por conta de seu transtorno de personalidade paranoide, seria necessário 
reexaminar fatos e provas, não delineados no acórdão, providência incabível 
no recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.
[...]
12. Recurso especial do Ministério Público Federal não conhecido e agravo 
do réu conhecido a fim de não conhecer do recurso especial, com 
determinação de envio de cópia dos autos ao Juízo da condenação para 
imediata execução da pena imposta, salvo se o recorrido já cumpriu a 
reprimenda. (REsp n. 1.557.261/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 27/6/2017, DJe de 1/8/2017.)
 

 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0280379-8 REsp 2.090.317 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  082020001612926  082022000053870  50000069120228240167  
50000094620228240167  50000354420228240167  50000597220228240167  
50005532720228240040  50006061520228240167  
5000606152022824016750005532720228240040  50116073120218240167  
82020001612926  82022000053870

EM MESA JULGADO: 12/12/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : E M F 
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA  - SC030982 

 JOAO GABRIEL KUNTZE  - SC057113 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E M F 
ADVOGADOS : EDUARDO FAUSTINA DA ROSA  - SC030982 

 JOAO GABRIEL KUNTZE  - SC057113 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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